
INTRODUÇÃO

Resumo

A violência contra a mulher é considerada um problema de saúde pública em decorrência de sua magnitude e 
transcendência no mundo. Assim, estudos sobre a temática são relevantes para subsidiar a articulação de ações de 
prevenção, redução dos casos e atenção às vítimas. O objetivo desse estudo foi analisar os casos de violência contra a 
mulher no estado do Maranhão, no período de 2011 a 2019. Trata-se de uma pesquisa descritiva, transversal, ecológica 
e com abordagem quantitativa, realizada a partir de dados secundários de notificações de violência contra mulheres em 
idade reprodutiva (10 a 49 anos), obtidos no Sistema de Informação de Agravos de Notificação do Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde. Foram registrados 12.275 casos no estado, com predomínio dos episódios de 
vitimização entre mulheres na faixa etária de 20 a 29 anos (n=3.863; 31,5%), na raça parda (n= 8.883; 72,4%) e com 
escolaridade entre a 5º e 8ª série do ensino fundamental (n= 3.200; 26,1%). Verificou-se o predomínio de violência contra 
a mulher perpetrada de repetição (n= 4.784; 39,0%), com ocorrência na residência da vítima (n= 8.374; 68,2%), sendo 
praticada sobretudo na forma de violência física (n= 8.239; 67,1%) e tendo parceiro íntimo como principal perpetrador. 
Além disso, notou-se um número elevado de campos em branco nas informações referentes ao encaminhamento da 
vítima para o setor saúde. Os resultados apresentados mostram a relevância da violência contra a mulher, a prevalência, 
recorrência e gravidade no estado do Maranhão, evidenciando a necessidade de intervenções mais efetivas.
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A Violência Contra a Mulher (VCM) é um 
desafio para a saúde pública mundial, consti-
tuindo-se importante causa de morbidade e 
mortalidade na população feminina1. Apresen-
ta-se de diversas formas e possui denomina-
ções diferentes dependendo do ambiente em 
que ocorre a violência e da relação do agressor 
com a vítima2. 

Sendo uma das principais formas de violên-
cia de gênero, a VCM pode ser definida como 
qualquer ato ou conduta baseada em gênero 
que provoque sofrimento físico, sexual, psicoló-

gico, privação da liberdade ou que culmine na 
morte da mulher, seja no âmbito público ou pri-
vado3,4.  Esse agravo é uma problemática mun-
dial, baseado nas relações de desigualdade de 
poder e gênero, sendo reproduzida por com-
portamentos historicamente aprendidos que 
reforçam a ideia da supremacia masculina5,6,7. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), estima-se que 35% das mulheres no 
mundo são vítimas de violência física ou sexu-
al em algum momento da vida1. No Brasil, uma 
pesquisa realizada com mulheres de 15 anos 
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ou mais, evidenciou que 43% das brasileiras já 
sofreram algum tipo de violência, sendo que a 
região Nordeste apresentou a maior taxa desse 
agravo em 2013, com 6,90/100.000 mulheres8,9. 

A VCM atinge mulheres de todas as classes so-
ciais e etnias. Contudo, algumas características es-
tão associadas a maior probabilidade de a mulher 
ser vítima de violência, como a baixa escolarida-
de, vivência de violência anterior, ter presenciado 
violência entre os pais e aquelas que possuem vul-
nerabilidades econômicas e sociais1. Além disso, a 
faixa etária jovem, estado civil, crença, ocupação, 
consumo de drogas e presença de armas em casa 
têm sido apontados como fatores de risco para a 
ocorrência de VCM10. 

As repercussões causadas pela exposição a 
episódios violentos podem se estender durante 
anos ou até atingir gerações, com efeitos na saú-
de, educação, trabalho e nos setores econômi-
cos, familiares e sociais, causando preocupação 
para a sociedade brasileira, em decorrência dos 
traumas físicos, emocionais e até podendo cul-
minar em morte. A VCM pode resultar em gravi-
dez indesejada, abortos, infecções sexualmente 
transmissíveis, problemas ginecológicos, estresse 
pós-traumático, ansiedade, distúrbio do sono e 
tentativas de suicídio7,11. Entre as gestantes, a vio-
lência pode desencadear aborto, natimortalida-
de, mortalidade perinatal e parto pré-maturo1,12. 

A magnitude e transcendência da proble-
mática evidencia a importância de ações de 
enfrentamento, que incluem a organização de 
uma rede de atenção que adicione dispositivos 
na área da saúde e segurança pública, incenti-
vando ações para prevenção e manejo do pro-
blema em grupos, através de atividades prove-
nientes de diferentes setores, como educação, 
saúde, serviço social e justiça13,14. 

Para que a articulação entre os diversos se-
tores ocorra de forma efetiva frente a VCM, 
torna-se importante conhecer o panorama da 
problemática e as características das vítimas, a 
fim de subsidiar o planejamento de estratégias 
para a redução dos casos. Contudo, a quan-
tidade insuficiente de informação sobre esse 
agravo em algumas regiões dificulta a identifi-
cação de grupos vulneráveis, impossibilitando 
a realização de ações que viabilize a preven-
ção de novos casos e atendimento à mulher. 
Além disso, os dados frequentemente variam, 
a depender do contexto sociocultural em que 
a mulher está inserida1,15,16.

Assim, torna-se necessário investigar os ca-
sos de violência contra a mulher no estado do 
Maranhão. Dessa forma, o presente estudo 
teve como o objetivo analisar os casos de vio-
lência contra a mulher no estado do Maranhão, 
no período de 2011 a 2019.

MÉTODO

Trata de um estudo descritivo usando dados 
secundários oriundos do Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN) do Departa-
mento de Informática do Sistema Único de Saú-
de (DATASUS).

Optou-se pela delimitação deste período 
para se ter um recorte ampliado do panorama 
da problemática pesquisada, ressaltando que 
em 2011 todas as formas de violência passaram 
a fazer parte da Lista Nacional das Doenças e 
Agravos de Notificação Compulsória a partir da 
publicação da Portaria nº 104 de 25 de janeiro 
de 2011, sendo 2019 o último ano disponível 

para a coleta na plataforma17.
Foram avaliadas as variáveis: sociodemográfi-

cas (faixa etária, raça/cor, escolaridade); caracte-
rísticas da violência (violência de repetição, tipos 
de violência, local de ocorrência); características 
do agressor (suspeita de uso de álcool, relação 
do agressor com a vítima) e encaminhamento e 
encerramento do caso (encaminhamento para o 
setor saúde, evolução do caso).

Foram utilizados dados secundários obtidos 
por meio das fichas de notificação/investigação 
individual de violência interpessoal/autoprovo-
cada que constitui uma modalidade da Vigilância 

DO
I: 

10
.1

53
43

/0
10

4-
78

09
.2

02
34

7e
13

93
20

22
P

Mundo Saúde. 2023,47:e13932022



de Violências e Acidentes (VIVA) e é analisada 
pelo SINAN, disponíveis no site do Departamen-
to de Informática de Sistema Único de Saúde 
(DATASUS). A execução desta pesquisa, recor-
reu-se às fontes oficiais sobre os casos de VCM 
notificados e disponibilizados pelo Ministério 
da Saúde, por meio do site do DATASUS, mais 
especificamente, no banco de dados do SINAN 
net. O SINAN net é alimentado por meio das 
informações coletadas durante o preenchimento 
da Ficha de notificação/investigação individual 
de violência doméstica, sexual e/ou outras vio-
lências. Trata-se de um instrumento de coleta da 
vigilância contínua que deve ser utilizado para a 
notificação de qualquer caso suspeito ou confir-
mado de violência. Por sua vez, essa ficha é com-
posta por um conjunto de variáveis e categorias 
que retratam as violências perpetradas contra si 
(violências autoprovocadas), contra outra pes-

soa ou contra grupos populacionais (violências 
interpessoais)18.

Após a coleta no banco de dados no site 
DATASUS, os dados obtidos foram todos trans-
feridos para planilhas do Programa Microsoft 
Excel®. Em seguida, os dados foram analisados 
no programa Statistical Package for the Social 
Science (SPSS) versão 20.0, onde foi realizado os 
cálculos referentes à estatística descritiva, com 
frequência absoluta (n) e percentual (%).  Os re-
sultados foram sintetizados e apresentados por 
meio de gráficos e em tabelas de distribuição de 
frequências absolutas e relativas. 

Por se tratar de uma pesquisa que utiliza da-
dos secundários, sem a identificação dos sujei-
tos, não houve a necessidade de submissão do 
projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), 
conforme a Resolução nº 510 de 07 de abril de 
2016 do Conselho Nacional de Saúde18.

RESULTADOS 

Foram registrados no período 2011 a 2019 um 
total de 12.275 casos de VCM no estado do Ma-
ranhão. Houve um aumento de 455% no núme-
ro de casos registrados (463 em 2011 para 2.573 
casos em 2019) no período analisado (Figura 1).

A Tabela 1 apresenta o perfil sociodemográ-
fico das mulheres em idade reprodutiva vítimas 
de violência. Notou-se que a VCM foi mais fre-
quente em mulheres na faixa etária de 20 a 29 
anos (n=3.863; 31,5%), parda (n= 8.883; 72,4%) 
e com escolaridade entre a 5º e a 8ª série do 
ensino fundamental (n= 3.200; 26,1%).

Verificou-se um alto percentual de vitimiza-
ção de repetição (n= 4.784; 39,0%) e a maior 
parte da ocorrência dos episódios violentos na 
residência das vítimas (n= 8.374; 68,2%). No-
tou-se que os tipos de VCM mais perpetrados 
foi física (n= 8.239; 67,1%) seguida de psicoló-
gica/moral (n= 5.087; 41,4%), sexual (n= 2.579; 
21,0%). Contudo, também foram identificados 
casos de tortura, tráfico de seres humanos, ne-
gligência e abandono, trabalho infantil, violência 
financeira e econômica e outras (Tabela 2).

A Tabela 3 apresenta característica dos per-

petradores de violência contra mulheres em ida-
de reprodutiva. Notou-se que o uso de álcool foi 
observado em uma parte dos perpetradores de 
VCM (n= 3.757; 30%). Quanto ao vínculo do 
agressor com a vítima, notou-se que aos parcei-
ros íntimos foram aqueles que mais praticaram 
a VCM. Dessa forma, observou-se que o cônju-
ge foi o que mais perpetrou a VCM (n= 2.639; 
21,5%), seguida de ex-cônjuge (n= 1.183; 9,6%), 
namorado (n= 615, 5,0%) e ex-namorado (n= 
346; 2,8%). Nas outras categorias de agresso-
res verificaram-se que a maior parte dos casos 
de VCM foram perpetrados pelo irmão (n=313; 
2,5%), seguida por pai (n= 241; 2,0%), mãe (n= 
162; 1,3%) e filho (n= 100; 0,8%) por amigos e/
ou conhecido (n= 2.029; 16,5%) no que se refere 
a família e a categorias outros respectivamente.

A Tabela 4 apresenta casos de violência con-
tra mulheres em idade reprodutiva por encami-
nhamento e enceramento do caso. Verificou-se 
que a maior parte dos encaminhamentos no se-
tor de saúde foi ambulatorial (n= 1.464; 11,9%) 
e que os casos foram encerrados no sistema por 
alta (n= 3.477; 28,3%).
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Figura 1 – Casos de violência contra mulheres em idade reprodutiva, por ano, no Maranhão, nordeste do 
Brasil, 2011-2019.

Fonte: BRASIL. Ministério da Saúde/ Secretaria de Vigilancia em Saúde (SVS) - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net, 2019.

Tabela 1 – Perfil sociodemográfico das mulheres em idade reprodutiva vítimas de violência no Maranhão, 
nordeste do Brasil, 2011-2019.

Variáveis n %
Faixa Etária (em anos)

10-14 1.926 15,7
15-19 2.138 17,4
20-29 3.863 31,5
30-39 3.051 24,9
40-49 1.297 10,6
Raça

Ign1/Branco 546 4,4
Branca 1.513 12,3
Preta 1.160 9,5

Amarela 89 0,7
Parda 8.883 72,4

Indígena 84 0,7
Escolaridade
Ign1/Branco 2.456 20,0
Analfabeto 187 1,5

1ª a 4ª série incompleta do EF 2 873 7,1
4ª série completa do EF 553 4,5

5ª a 8ª série incompleta do EF 3.200 26,1
Ensino fundamental completo 1.062 8,7

continua...
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Variáveis n %
Ensino médio incompleto 1.459 11,9
Ensino médio completo 1.917 15,6

Educação superior incompleta 302 2,5
Educação superior completa 236 1,9

Não se aplica 30 0,2

Legenda: 1-Ign-Ignorado; 2- Ensino Fundamental 
Fonte: Brasil. Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net

...continuação da tabela 1

Tabela 2 – Característica da violência perpetrada contra mulheres em idade reprodutiva no Maranhão, 
nordeste do Brasil, 2011-2019.

Variáveis n %
Violência de repetição

Sim 4.784 39,0
Local ocorrência

Residência 8.374 68,2
Habitação Coletiva 67 0,5

Escola 125 1,0
Local de prática esportiva 37 0,3

Bar ou Similar 499 4,1
Via pública 1.837 15,0

Comércio/Serviços 150 1,2
Indústrias/construção 19 0,2

Outros 635 5,2
Ignorado 442 3,6

Em Branco 90 0,7
Tipos de violência 

Física
Sim 8.239 67,1

Psicológica/moral
Sim 5.087 41,4

Tortura
Sim 689 5,6

Sexual
Sim 2.579 21,0

Tráfico de seres humano
Sim 25 0,2

Financeiro/econômico
Sim 264 2,2

Em Branco 232 1,9
Negligência/abandono

Sim 225 1,8
Trabalho infantil

Sim 20 0,2

continua...
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Variáveis n %
Outros tipos 

Sim 964 7,9

Fonte: Brasil. Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net. 2019.

...continuação da tabela 2

Tabela 3 – Característica dos perpetradores de violência contra mulheres em idade reprodutiva no Maranhão, 
nordeste do Brasil 2011-2019. 

Variáveis n %
Suspeito de uso álcool

Sim 3.757 30,6
Não 6.294 51,3

Ignorado 1.860 15,2
Em branco 364 3,0

Vínculo do agressor com a vítima 
Família 

Pai
Sim 241 2,0
Mãe
Sim 162 1,3
Não 11.441 93,2

Irmão(a)
Sim 313 2,5

Filho(a)
Sim 100 0,8

Parceiro íntimo 
Cônjuge

Sim 2.639 21,5
Ex-cônjuge

Sim 1.183 9,6
Namorado(a)

Sim 615 5,0
Ex-namorado(a)

Sim 346 2,8
Outros 

Amigo/conhecido (a)
Sim 2.029 16,5

Desconhecido(a)
Sim 1.355 11,0

Outros vínculos 
Sim 1.116 9,1

Fonte: Brasil. Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net, 2019.
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Tabela 4 – Casos de violência contra mulheres em idade reprodutiva por Encaminhamento e enceramento 
do caso no Maranhão, nordeste do Brasil, 2011-2019. 

Variáveis n %

Encaminhamento no setor saúde

Encaminhamento ambulatorial 1.464 11,9

Internação hospitalar 516 4,2

Não se aplica 464 3,8

Ignorado 542 4,4

Em branco 9.289 75,7

Evolução do caso

Alta 3.477 28,3

Evasão/fuga 55 0,4

Óbito por violência 51 0,4

Óbito por outras causas 2 0,0

Ignorado 96 0,8

Em branco 8.594 70,0

Fonte: Brasil.  Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net.

DISCUSSÃO 

Este   estudo   atualiza   as   informações   
sobre violência contra a mulher no estado do 
Maranhão, no período de 2011 a 2019, tendo 
sido observado a elevação do número absolu-
to de casos.  O aumento no número de casos 
de VCM ao longo do período de estudo no 
Maranhão corrobora com outras pesquisas. 
No Brasil, em 2013, 61,5% dos municípios re-
gistraram aumento no número de notificações 
de VCM no SINAN19. A elevação do número 
de casos notificados pode estar relacionada a 
maior adesão em notificar os casos, a redução 
do medo, iniciativa de buscar ajuda e denún-
cias realizadas por parte das mulheres, bem 
como maior efetividade nos serviços de vigi-
lância frente a esse agravo20. 

Os resultados do presente estudo mos-
tram predomínio de violência em mulheres 
jovens, pardas e com baixa escolaridade, sen-
do este um padrão encontrado na maioria 

dos estudos21,22,23. O predomínio da violência 
entre mulheres jovens também foi observado 
em outras pesquisas nacionais e internacio-
nais24,25,26.  Pesquisa realizada em Bangladesh, 
Brasil, Etiópia, Japão, Namíbia, Peru, Tanzâ-
nia, Samoa, Sérvia e Montenegro e Tailândia 
constatou que mulheres jovens tem maiores 
chances de serem vítimas de violência24. Re-
sultados semelhantes foram observados em 
pesquisa realizada no Rio de Janeiro, no pe-
ríodo entre 2003 e 2008, que observou que 
cerca de 65% das mulheres em situação de 
violência tinham idade na faixa etária entre 
20 e 39 anos25. Mulheres jovens são agredi-
das com maior frequência em consequência 
da vulnerabilidade da idade, por serem ain-
da muito imaturas e muitas vezes incapazes 
de compreender a violência que sofreram26. 
Além disso, a ocorrência nessa faixa etária 
pode estar associada a presença concomitan-
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te com outros fatores de risco como baixa es-
colaridade e desemprego21. 

A cor de pele parda foi a mais frequente 
entre as vítimas no presente estudo. A cor 
parda está associada ao predomínio racial da 
população, sendo que esta pode diferir entre 
estudos de diferentes estados e municípios27. 
De encontro a esse resultado, estudos suge-
rem que as mulheres de cor preta são mais 
vulneráveis para a ocorrência de vitimização, 
por serem a população em condições socioe-
conômicas mais desfavoráveis22,28,29.

Na atual pesquisa, foi observada maior 
proporção de notificações de VCM entre as 
que possuíam baixa escolaridade. Os dados 
aqui encontrados corroboram com outros es-
tudos, como o realizado em Fortaleza, Ceará, 
nos anos de 2006 a 2008, que mostrou asso-
ciação positiva entre a baixa escolaridade e a 
mulher ter sido vítima de dois ou mais tipos 
de VCM30.  Já os dados de um estudo realiza-
do no Piauí, no período de 2009 a 2016, des-
tacam que mulheres que apresentam baixa 
escolaridade apresentam maior dificuldade 
em identificar e barrar o comportamento vio-
lento estando, deste modo, mais suscetíveis 
a sofrer violência. Destaca-se ainda que ape-
sar de ser um fator considerado inconsistente 
em outros países, no Brasil, diversos estudos 
apontam a relação entre a baixa escolarida-
de e VCM25,23. Vítimas com esse perfil tem a 
tendência a serem mais vulneráveis devido 
serem bem jovens, e ter total dependência 
de seus agressores, sendo que a baixa es-
colaridade deixa a mulher sem informações 
dos seus direitos e sendo assim são as vítimas 
mais comuns a serem facilmente manipuladas 
pelos seus agressores23.

Uma grande quantidade dos casos regis-
trados no Maranhão era de violência de re-
petição e tiveram como local de ocorrência 
o ambiente domiciliar da vítima. Semelhante 
a esse achado, um estudo realizado em Santa 
Catarina, entre 2008 e 2013, mostrou que a 
violência de repetição acontece, em sua maio-
ria, no domicílio da própria vítima em decor-

rência das agressões que partem do conjugue 
ou de familiares próximos com quem a víti-
ma divide a casa. Essa aproximação propicia 
a ocorrência da violência, considerando que 
o agressor se sente mais seguro em praticar 
a violência uma vez que esta ocorre em um 
local privado31. Segundo dados de um estudo 
realizado em todo Brasil no período de 2011 
a 2017, o domicílio, que deveria ser o local 
em que a vítima deveria estar segura, configu-
ra como um dos pontos em que mais ocorre 
a VCM, considerando o alto número de casos 
de agressões vindas de pessoas que possuem 
um vínculo de proximidade com a vítima32. 

No que tange a tipologia, foi observado que 
a mais prevalente foi a violência física, seguida 
da psicológica/moral e sexual. Corroborando 
com esse achado, dados da OMS apresenta-
dos em um estudo feito em Santa Catarina, no 
período de 2008 a 2013, mostram que cerca 
de 35,0% das mulheres entrevistadas a nível 
global relataram já ter sido vítimas de violên-
cia física e/ou sexual31. Já um estudo realiza-
do em outro estado, considerando o período 
entre 2011 e 2017, relatou que de um total 
de 454.984 casos de VCM os abusos físicos 
correspondiam a 86,6% dos casos32.

No Piauí, estudo conduzido entre no pe-
ríodo de 2009 a 2016, apontou que a vio-
lência física tende a se apresentar com maior 
frequência como consequência da crença tra-
dicional patriarcal que aponta que mulheres 
devem ser submissas aos homens assumindo 
o papel de cuidadoras do lar e dos filhos e, a 
partir do momento em que a mulher busca 
superar esta visão, a frustação do companhei-
ro e o desacordo entre o casal tende a levar 
a atos extremos como uma forma do agressor 
obrigar a vítima a cumprir as expectativas do 
que ele acredita ser o papel de uma mulher23.

Embora a violência física e sexual sejam 
observadas na maior parte dos estudos como 
as mais prevalentes, a VCM tende a iniciar 
a partir de agressões verbais e em seguida 
avança para violência física, tornando o abu-
so psicológico uma violência mais negligen-
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ciada, pois dificilmente é reconhecida, esse 
fator pode estar associado ao fato de que a 
mulher, na maioria dos casos, somente procu-
ra assistência profissional quando a violência 
ultrapassa o dano psicológico e passa a dei-
xar marcas decorrentes da violência física33,29. 
Devido à complexidade do reconhecimento 
da violência psicológica, sugere-se que o ris-
co de subnotificação da violência psicológica 
possa ser elevado. 

De acordo com as análises e corroborando 
com o estudo realizado no município de Vitória 
do Santo Antão, estado pernambucano e a Pes-
quisa Nacional de Saúde, 2019 a maioria dos 
casos de violência foi praticada pelo parceiro 
íntimo34,35. O maior predomínio da parceria in-
tima como principal perpetrado está relaciona-
do a dissimetria entre homens e mulheres pre-
sente na sociedade, historicamente patriarca, a 
dependência financeira e afetiva por parte da 
mulher, bem como a associação com outros 
marcadores de vulnerabilidade como idade jo-
vem, baixa escolaridade e renda, desemprego e 
terem filhos com o agressor21,26.

Notou-se que o uso de álcool pelo perpe-
trador de violência compõe o perfil da violên-
cia no estado do Maranhão, sendo o parceiro 
íntimo o maior agressor. Semelhante a esse 
achado, dados de Belém constataram que a 
maior parte dos agressores fazem uso de bebi-
das alcoólicas (51,3%) e drogas ilícitas (12%)36. 
Segundo um estudo feito no Piauí, no período 
de 2009 a 2016, observa-se que, quando a mu-
lher consome bebidas alcoólicas esta possui 
três vezes mais chances de ser vítima de uma 
agressão física, enquanto este número sobe 
para 5 vezes quando é o agressor que conso-
me bebidas alcoólicas de forma abusiva23. Um 
estudo feito no Brasil no período de 2011 a 
2017 mostra que o álcool tem papel importan-
te mesmo quando o parceiro não faz uso de 
forma abusiva, sendo um resultado da desini-
bição fisiológica provocado pelo consumo da 
substância associada a expectativa de aceita-
ção, onde o usuário acredita que suas ações 
devem ser aceitas sem questionamentos por 

aqueles que o rodeiam, o que costuma levar a 
um comportamento mais violento32. 

A maior parte das vítimas do presente es-
tudo apresenta o campo de encaminhamento 
para o setor saúde em branco. Os serviços 
de saúde são de grande importância para a 
detecção da VCM, isso em tese, têm uma co-
bertura e contato com as mulheres, podendo 
reconhecer e acolher o caso antes de inciden-
tes mais graves, dessa maneira a identificação 
de VCM é de extrema importância. No en-
tanto o setor saúde nem sempre fornece uma 
resposta satisfatória para esse problema, o 
qual acaba se dissipando para outros agravos. 
Assim, a não identificação de VCM pelos pro-
fissionais de saúde contribui para perpetuar o 
ciclo de violência, diminuindo a eficácia dos 
serviços de saúde e o consumo de recursos 
financeiros. Nesta compreensão, os profissio-
nais de saúde têm um papel de grande impor-
tância na detecção da violência e notificação 
dos casos pois muitas vezes este é o único lu-
gar procurado pelas mulheres nessa situação 
de vulnerabilidade37. 

Vale destacar que as notificações de VCM 
são importantes, uma vez que a sua ausência 
é preocupante, pois atrapalha o desenvolvi-
mento de medidas de forma rápida e assertiva 
com base naquilo que é a maior necessidade 
da vítima e coloca em dúvida se a mulher está 
realmente sendo assistida de maneira correta 
nos serviços assistenciais31. 

Esse estudo apresenta algumas limitações 
que precisam ser consideradas, primeiro des-
tacam-se aquelas inerentes ao uso de dados 
secundários, oriundos das fichas de notifica-
ção dos casos de violência interpessoal/au-
toprovocada. Devido ao mal preenchimento 
há muitas variáveis com elevadas proporções 
de preenchimento dos campos “ignorado”, 
“outros” e “não se aplica”, ou mesmo “em 
branco”. Dessa maneira, a melhoria da qua-
lidade da informação é um dos elementos 
fundamentais para conferir maior precisão 
aos processos de tomada de decisão, portan-
to é preciso qualificar o profissional de saúde 



CONCLUSÃO

As mulheres vítimas de VCM no Maranhão 
são adultas jovens, de raça parda, com baixa 
escolaridade. A maioria das ocorrências de 
episódios violentos contra as mulheres foram 
na forma de violência de repetição, com do-
micílio da vítima, sendo a violência física a 
tipologia mais praticada contra as mulheres 
no Estado. Os perpetradores em grande parte 
eram parceiro íntimo das vítimas e notou-se 
que entre eles era comum o uso de álcool. 

Os resultados demonstram fragilidade nos 
dados sobre VCM presentes no DATASUS, vis-
to que é notável um elevado número de cam-
pos em branco e/ou ignorado, inclusive sobre 
o manejo da violência no setor saúde, eviden-
ciando a necessidade de melhoria na qualidade 
das informações coletadas nas fichas de notifi-

cação e registradas no SINAN. Nesse sentido, 
investimento em capacitações para o registro 
das informações, bem como para o manejo 
dos casos de violência é fundamental para que 
as avaliações sobre a situação desse agravo 
no Maranhão se deem de forma fidedigna, a 
fim de garantir o planejamento de ações de 
prevenção, redução e atenção de qualidade as 
vítimas de violência no Maranhão. 

Consequentemente, espera-se que as in-
formações oferecidas por esta pesquisa con-
tribuam para que gestores e profissionais de 
saúde, sejam conscientizados e possam auxi-
liar na abordagem deste tema com compro-
misso e dando maior visibilidade ao problema 
da VCM, colaborando para a realização do 
rastreamento e prevenção desse agravo.
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para o correto preenchimento das fichas de 
notificação, tal fator, tornaria os sistemas de 

informações de saúde mais seguros, eficazes 
e atualizados.
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